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 O debate sobre os modelos de 
capitalismo e a economia social 
de mercado *  

 
Depois da queda do muro de Berlim, duran-

te os anos 1990 e início do novo milênio, 

configurou-se um mundo que pode ser ca-

racterizado como unipolar e no qual surgiu 

uma interpretação extremada do livre mer-

cado: a ideia de um mercado completamen-

te auto-regulado e, portanto, de uma políti-

ca econômica baseada na desregulamenta-

ção - e a confiança na evolução automática 

da democracia de cunho ocidental.1 

 

A crise financeira e econômica internacional 

deflagrada em 2007-2008, acabou em boa 

parte com essa visão no que diz respeito 

aos automatismos sociais na História. A cri-

se financeira, que se originou em condições 

próximas do colapso de uma bolha especu-

lativa nos mercados de hipotecas, gerou o 

                                                     

* O presente artigo é uma versão reescrita da 
minha palestra intitulada “Modelos de capi-
talismo y la responsabilidad sobre un nuevo 
orden internacional” apresentada durante a 
Conferencia Internacional "América Latina 
ante los distintos escenarios de salida de la 
crisis global", organizada pelo CEI do Col-
mex em fevereiro de 2012. 

1 O fim da historia e o último homem de 
Francis Fukuyama (Planeta, México, 1992) 
impulsionou esta visão. 

que tem sido chamado de "a grande reces-

são" da economia internacional e revelou as 

deficiências de um modelo baseado em um 

"mercado desregulamentado”. Obedecendo 

a este paradigma, as regulações da econo-

mia – em particular as dos mercados finan-

ceiros – foram seriamente distendidas, hou-

ve uma concentração econômica da propri-

edade e da riqueza e surgiu um sistema fi-

nanceiro vulnerável a crises recorrentes e 

sistêmicas.2 Como resultado, assistimos ho-

je à deterioração da situação social, em par-

ticular do mundo desenvolvido, e ao enfra-

quecimento dos valores cívicos e democráti-

cos em vários países. 

  

Apesar disso, esses fenômenos revelaram 

um processo de longo prazo de ressurgi-

mento de um mundo multipolar no qual 

concorrem modelos nacionais ou sociocultu-

rais de capitalismo. Os modelos de capita-

lismo são dados por combinações de políti-

cas econômicas, um determinado conjunto 

de instituições e um determinado tecido so-

ciocultural. Essas estruturas também se a-

                                                     

2  Ver Marcelo Resico, (2002) “Crisis en la 
nueva economía”, Revista Valores, FCSE-
UCA, dezembro, nr. 55.; e “A crise financei-
ra e o debate sobre as regulações,” jornal El 
Economista, 3/10/2008. 
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plicam à realidade dentro do âmbito de uma 

concepção estratégico, geralmente em nível 

nacional, que trata de adaptar os elementos 

mencionados a uma situação da conjuntura 

econômica e geopolítica dentro de um prazo 

curto e médio. 

 

De maneira geral, a atual crise econômica 

internacional marcou a necessidade da volta 

da intervenção do Estado na economia, o 

que ocorre em maior ou menor grau na 

grande maioria dos países - incluindo políti-

ca de apoio a entidades financeiras e em-

presas através da participação do Estado, 

seguros-desemprego e políticas sociais, e o 

apoio ao gasto público em obras de infraes-

trutura, entre outras. Além disso, começou 

um debate sobre a necessidade ou não de 

reformular as regulações nacionais e as ins-

tituições internacionais. As políticas anticí-

clicas de maior intervenção do Estado na 

economia foram capazes de conter os piores 

efeitos da crise, se bem que ainda não se vê 

“a luz no fim do túnel”, permanecendo – no 

momento em que este artigo está sendo 

escrito, a probabilidade de uma recessão de 

duas quedas, ou seja, com uma curva em 

forma de “W”.  

 

Por outro lado, começam a se perceber dife-

rentes maneiras de interpretar as interven-

ções do Estado na economia. Por um lado, 

na maior parte do mundo desenvolvido isso 

é concebido enquanto intervenção pontual e 

excepcional, com a finalidade de recuperar 

a economia do setor privado, visto como 

motor primário do crescimento. Em vários 

países do mundo emergente, a intervenção 

dá lugar a um novo modelo no qual a inter-

venção estatal pretende administrar as eco-

nomias por tempo indeterminado.3 Os líde-

                                                     

3 Ian Bremmer, (2009). “State Capitalism 
Comes of Age”, Foreign Affairs, May/Jun, 
Vol.88, Issue3. 

res de vários países estão adotando prag-

maticamente um novo modelo: o “capita-

lismo de Estado”, que alguns acreditam po-

der ajudar a superar a crise financeira e dos 

“mercados desregulados”, garantindo o 

crescimento econômico. Outros países estão 

em uma situação intermediária, em com-

passo de espera. Parece-nos que o debate 

sobre os sistemas econômicos e suas políti-

cas concomitantes daqui para frente se de-

finirá dentro do contexto dessas tendências 

que se esboçam.  

Por outro lado, em nível global pode-se per-

ceber que o sistema internacional está a-

meaçado, não só pelos efeitos conjunturais 

da crise, mas também pelas diferentes in-

terpretações de como deveria estar organi-

zado, baseadas nos modelos divergentes de 

capitalismo. As transformações no equilíbrio 

do poder econômico e político em nível in-

ternacional, que pode ser ilustrado através 

da evolução do G-7 ao atual G-20, fazem 

com que assumir esse tema seja inevitável 

para resolver a configuração que deve ga-

nhar a nova arquitetura internacional.4  

 

A tese central deste artigo é que existe uma 

terceira alternativa entre o “capitalismo do 

mercado desregulado” e o “capitalismo de 

Estado”: a “economia social de mercado”, 

capaz não apenas de fornecer uma resposta 

adequada aos desafios nacionais, como 

também ser uma contribuição para a re-

constituição do sistema internacional.  

 

 

 

                                                     

4 Bremmer, I., Roubini, N., (2011). “A G-
Zero World”, Foreign Affairs, mar/abr, v.90, 
número 2. 
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II. O capitalismo de Estado e seus limi-

tes 

 

O capitalismo de Estado é um sistema no 

qual o governo atua como ator econômico 

dominante e se utiliza dos mercados basi-

camente em benefício político. Para tanto, 

pode combinar o autoritarismo político com 

o controle estatal dos setores-chaves da e-

conomia. Os governos que praticam o “capi-

talismo de Estado” sabem, depois da expe-

riência do comunismo soviético, que susten-

tar o crescimento econômico é essencial pa-

ra manter o monopólio do poder político. 

 

A economia nesses países pode teoricamen-

te conservar a propriedade privada e uma 

abertura pragmática do comercio exterior, 

mas o faz ao serviço do Estado e de seus 

líderes. O governo usa as companhias esta-

tais ou controladas pelo Estado e outros a-

tores sociais (sindicatos e movimentos soci-

ais, como ocorre na América Latina), para 

alavancar suas políticas. No capitalismo de 

estado, o êxito dos negócios depende das 

relações próximas entre empresários e fun-

cionários políticos.  Ao mesmo tempo, a po-

lítica de expansão das atividades e das atri-

buições de Estado provê mais oportunida-

des de acondicionar os atores econômicos e 

sociais. 

 

Segundo analistas do fenômeno, o capita-

lismo de Estado tem três atores principais, 

as empresas estatais (petrolíferas e em ou-

tros setores relevantes), as corporações 

privadas nacionais aliadas, e os fundos fi-

nanceiros públicos.5 As grandes empresas 

estatais costumam ter posição de monopólio 

                                                     

5 Adaptado de Ian Bremmer, (2008). “The 
Return of State Capitalism”, Survival, v. 50, 
nr. 3, jun/jul, p. 55–64., mencionado por 4. 

em seus respectivos setores, gozam de 

condições mais vantajosas e contam com 

financiamento do Estado. O governo usa 

mesmo assim empresas privadas seleciona-

das, chamadas de “campeões nacionais”, 

para liderar setores-chaves da indústria.6 As 

companhias estatais ou controladas pelo 

Estado costumam desfrutar de um papel 

dominante na economia doméstica e nos 

mercados de exportação. 

 

Os fundos financeiros públicos visam lograr 

um estreito controle dos projetos de inves-

timento mais relevantes através do poder 

de financiamento de longo prazo do Estado. 

Este último, por sua vez, obtém o capital 

captando reservas de divisas acumuladas 

graças às exportações, apropriando-se dos 

rendimentos dos recursos naturais e dos 

rendimentos provenientes da operação das 

grandes empresas controladas. As motiva-

ções por trás das decisões de investimento 

são ao mesmo tempo políticas e econômi-

cas.  

 

O governo controla a economia atuando 

como um capitalista (na acepção cunhada 

por Karl Marx), ou seja, apropriando-se de 

excedentes da economia privada para seu 

posterior investimento. A política de “apro-

priação de excedentes” requer um sistema 

produtivo capaz de gerar riquezas. Nessa 

concepção, a estratégia ótima não é a ma-

ximização dos retornos de curto prazo, e 

sim promover o máximo possível o sistema 

produtivo, de maneira consistente com a 

preservação da posição dominante no sis-

tema. 

                                                     

6 Grandes empresas privadas dependem do 
apadrinhamento do Estado em forma de res-
trições legais para eliminar a concorrência, o 
aceso diferenciado a contratos de governo, 
subsídios, financiamento de longo prazo de 
investimentos, etc. 
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As características culturais da América Lati-

na fazem com que a nossa forma predomi-

nante de “capitalismo de estado” esteja co-

lorida de um autoritarismo personalista ou 

carismático e de um clientelismo demagógi-

co de um Estado que reparte recursos para 

ganhar eleições e angariar adeptos. Esta 

política está se afirmando em alguns países 

da região a partir da abundância de recur-

sos naturais, atualmente beneficiados por 

ótimos preços internacionais. No entanto, 

este esquema dilapida valiosos recursos em 

investimentos de duvidosa racionalidade 

econômica e políticas sociais mal desenha-

das, sem o menor interesse em motivar a 

auto- superação e independência das pes-

soas assistidas. Sua trajetória dependerá da 

manutenção das condições internacionais 

que o tornam possível (preços internacio-

nais) e do nível de ineficiência e contradi-

ções que gera que e sejam percebidos de 

forma cabal pela população. 

 

De um ponto de vista mais geral, o capita-

lismo de estado é um sistema que apresen-

ta fortes limitações e que vão aumentando 

com o tempo. As decisões econômicas, to-

madas por políticos e burocratas, agregam 

ineficiências, tornando as economias menos 

competitivas, menos eficientes e menos 

produtivas. Gastos administrativos mais e-

levados, a ineficiência e a crescente corrup-

ção pública adicionam custos ao funciona-

mento dos mercados. A mescla de negócios 

com governo anula a concorrência, somado 

ao fato de que o capitalismo de estado –

assim como o modelo do “mercado desre-

gulado”– não acredita nas leis contra mono-

pólios. As distorções da concorrência, como 

desequilíbrios, desajustes, “engarrafamen-

tos”, etc., levam a una péssima alocação 

dos recursos, o que, no capitalismo de es-

tado, geralmente implica novas interven-

ções, provocando um círculo vicioso. 

 

As empresas que maximizam objetivos polí-

ticos não costumam ser inovadoras e produ-

tivas, posto que os critérios políticos fre-

quentemente obstruem a eficiência e as bo-

as condições empresariais. Os investimen-

tos que se fazem baseados em cálculos polí-

ticos não atendem os critérios econômicos, 

colocando em risco o crescimento das pró-

prias empresas favorecidas. Além disso, os 

créditos estatais para reduzir riscos costu-

mam ser canalizados para grandes empre-

sas, sem chegar às pequenas. A corrupção 

é maior à medida que o Estado cresce, im-

pulsionando a deterioração do funcionamen-

to da própria administração pública, dos 

serviços públicos e da infraestrutura. Com o 

passar do tempo, os sistemas de capitalis-

mo de estado sofrem erosão.7 

 

Por outro lado, a politização das relações 

econômicas gera uma desarmonia dos inte-

resses, que se manifesta em uma tensão 

constante e crescente.  A apropriação do 

excedente expande a lógica da “soma zero”, 

pela qual um indivíduo ou grupo ganha às 

custas de outro, incentivando a escalada do 

conflito entre as partes. Assim, pode-se 

produzir uma tensão no interior da classe 

dominante, ou entre a classe dominante e o 

resto da sociedade.8 Em última análise, o 

modelo, que contém contradições crescen-

tes, torna-se inerentemente instável com o 

decorrer do tempo. 

 

 

 

 

                                                     

7 Walter E. Grinder, John Hagel Iii, “Toward 
a Theory of State Capitalism: Ultimate De-
cision-Making and Class Structure”, Journal 
of Libertarian Studies, v.1. I. nr I, p. 59-79. 

8 Ibid. 
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III. Sistemas de organização econômi-

ca alternativos na atualidade 

 

O capitalismo do “mercado desregulado” 

levou à “grande recessão” atual, com base 

na concentração econômica, na instrumen-

talização das agencias reguladoras por par-

te dos grupos interessados e a uma desre-

gulamentação imprudente que causou a 

grande instabilidade financeira posterior. 

Contudo, sua atual substituição por siste-

mas de capitalismo de estado apenas apro-

fundam essas deficiências, gerando ao 

mesmo tempo uma economia ineficiente e 

concentrada, sistemas sociais cada vez mais 

autoritários e opacos à participação cidadã e 

aumentando o incentivo à corrupção.   

 

Se, nas últimas décadas, foram cometidos 

sérios abusos em nome dos sistemas de ca-

pitalismo descentralizado de mercado, en-

fraquecendo em grande medida a vitalidade 

e os controles de uma democracia sob o Es-

tado de direito, no momento em que a eco-

nomia é orientada em função social e se es-

tabelece um marco institucional sólido, re-

cuperando a participação civil ativa, esta 

forma de organização continua configurando 

um sistema que comprovadamente evita 

abusos, gerando legitimidade e crescimento 

econômico. Mesmo quando os regimes de-

mocráticos não se mostram imunes aos e-

lementos do capitalismo do Estado, a demo-

cracia institucionalizada e participativa, com 

seu estado de direito, os mecanismos de 

alternância do poder, uma sociedade civil 

ativa, uma imprensa pluralista e livre e ou-

tros controles do poder, apoiados pelo con-

senso para serem eficazes, dificultam a sua 

expansão. 

 

Um exemplo desse tipo de sistema é o que 

se tem chamado de Economia Social de 

Mercado – uma terceira alternativa entre a 

“economia de mercado desregulado”, que 

entrou recentemente em colapso, e o “capi-

talismo de Estado” que vem surgindo atu-

almente.9  

 

IV. A Economia Social de Mercado en-

quanto sistema de “ordenamento”  

 

A economia social de mercado é um sistema 

baseado na economia livre e que não pode 

ser concebido sem um sólido marco institu-

cional que a regule, além da ênfase na soci-

alização dos resultados do crescimento eco-

nômico de forma equitativa na sociedade, 

sob forma de políticas sociais que fomentem 

a auto- superação das pessoas e das comu-

nidades. O marco institucional, nesse siste-

ma, baseia-se nas regras de uma economia 

de mercado, na defesa contra todas as for-

mas de concentração do poder econômico, 

na defesa da livre concorrência e na regula-

ção dos mercados para evitar condutas que 

firam a justiça, além de um sistema de 

competição leal e regras para o uso de polí-

ticas macroeconômicas que abram um es-

paço para seu uso prudente em casos de 

situações excepcionais, como a crise atual. 

O conjunto da política social é concebido em 

sua função “subsidiaria”, apoiando a auto-

ajuda e partindo do fomento e fortalecimen-

to de iniciativas da sociedade civil, com um 

Estado que intervém nos casos em que es-

tas iniciativas no sejam suficientes. Este 

                                                     

9 La ESM é uma teoria completa da economia e 

um comprovado modo de organização da econo-

mia real. Essa abordagem foi desenvolvida e a-

plicada com êxito na Alemanha depois da Segun-

da Guerra Mundial. Os resultados influenciaram 

soluções semelhantes em países vizinhos na 

mesma época e contribuíram para a reunificação 

da Alemanha em 1898.  Também influenciou tan-

to o sistema econômico adotado pela União Eu-

ropéia como a dos países em transição e outros 

países em desenvolvimento, incluindo a América 

Latina. 
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modelo socioeconômico complementa in-

trinsecamente o sistema político da demo-

cracia participativa, baseada no reconheci-

mento dos direitos individuais e sociais, com 

a alternância do governo e a divisão de po-

deres para garanti-los.10 

 

A ESM originou-se a partir da busca de um 

marco econômico e institucional de médio e 

longo prazos que pôde servir de base explí-

cita, respeitada e estável para a organiza-

ção de um sistema econômico. Os diferen-

tes atores da economia, como consumido-

res, investidores, pequenos poupadores, 

sindicatos, empresários, precisam de um 

marco de referência claro e confiável no 

médio e longo prazos para a tomada de de-

cisões. Dentro da perspectiva da ESM, essa 

concepção é designada por “sistema de or-

denamento da economia”.  

 

A Economia Social de Mercado se baseia na 

organização de mercados enquanto melhor 

sistema de alocação e recursos e trata de 

corrigir e prover as condições institucionais, 

éticas e sociais para sua operacionalização 

eficiente e equitativa. Quando é preciso, 

não se abstém de corrigir possíveis exces-

sos ou desequilíbrios que possam surgir em 

um sistema econômico moderno baseado 

em mercados livres, caracterizado por uma 

minuciosa e ampla divisão do trabalho e 

que, em determinados setores e sob certas 

circunstancias, possa se afasta de uma 

competição leal e eficaz Essa definição de 

ESM enquanto modelo socioeconômico pro-

vém das ideias desenvolvidas por Alfred 

Müller-Armack, que apelidou o conceito co-

                                                     

10 Resico Marcelo, (2011). Introducción a la 
Economía Social de mercado. Edición Lati-
noamericana, Río de Janeiro, SOPLA-KAS. 

mo ideia aberta, e não como teoria fecha-

da.11  

 

O sistema da ESM surge do intuito consci-

ente de sintetizar as vantagens do sistema 

econômico de mercado: fomento da iniciati-

va individual, produtividade, eficiência, ten-

dência à autorregulação, com os aportes 

fundamentais da tradição social da solidari-

edade e da cooperação baseadas na equi-

dade e na justiça em uma determinada so-

ciedade. Os defensores dessa concepção 

trabalha em uma síntese da tradição políti-

co-econômica liberal quanto aos “direitos 

individuais”, o “republicanismo” e o “merca-

do,” com a tradição do pensamento social-

cristão que enfatiza a “dignidade humana,” 

a “justiça social” e a “solidariedade”.  

Para concretizar na realidade econômica, os 

princípios sociopolíticos enumerados até a-

qui, a Economia Social de Mercado se ba-

seia em uma série de princípios econômicos 

que deles derivam. A primeira enumeração 

dos mesmos se deve à contribuição do eco-

nomista Walter Eucken, um dos porta-vozes 

da Escola de Freiburg, que os classificou em 

dois grupos: os chamados “princípios estru-

turais,” dedicados a garantir o âmbitos da 

liberdade econômica, e os “princípios regu-

ladores”, destinados a prevenir possíveis 

abusos dessa liberdade e que garantam que 

os benefícios gerados no mercado sejam 

distribuídos de maneira socialmente justa. 12 

                                                     

11 Em sua obra Wirtschaftslenkung und Markt-

wirtschaft (Direciionamento económico e eco-

nomía de mercado), de 1946. Baseado no artigo 

“Economía Social de Mercado, Introducción” por 

Friedrun Quaas, en Hasse Rolf H., Schneider 

Hermann, Weigelt Klaus (ed.), (2008). Dicciona-

rio de Economía Social de Mercado, Polírica 

Económica de la A a la Z, 3ra. Ed., Buenos Aires, 

Konrad Adenauer Stiftung. 

12 Cf. Eucken Walter, Fundamentos da Polí-
tica Econômica (Grundlagen der Wirts-
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Os princípios estruturais implicam o desen-

volvimento de uma economia de mercado 

que permita de maneira corretamente de-

senhada um sistema de fomento à produção 

e de organização econômica mais eficiente 

que se conhece. Quanto aos princípios regu-

ladores, referem-se ao marco institucional e 

à política econômica a cargo do Estado, e 

são necessários para que uma economia de 

mercado ofereça os benefícios de sua alta 

produtividade a serviço da sociedade como 

um todo. 

 

Todo este conjunto de princípios econômi-

cos pressupõe a existência de um estado 

“forte e limitado”, em contraposição ao libe-

ralismo econômico extremo e ao estatismo 

autoritário. “Forte”, para impulsionar e apli-

car os princípios enunciados, inclusive san-

cionando os indivíduos ou grupos de pres-

são que pretendam vulnerabilizá-los, im-

pondo seus interesses particulares; e “limi-

tado” para que não se exceda em suas fun-

ções além dos princípios enunciados, nem 

no desenho, nem em sua aplicação.  Além 

disso, a operacionalização desse Estado se 

concebe a partir do ponto de vista de sua 

subsidiariedade, ou seja, em total conso-

nância com a delegação de funções e o fo-

mento da participação civil ou organizada. 

 
 

 

Existem hoje, na América Latina, exemplos 

de trajetórias de países que se baseiam em 

um fortalecimento das instituições e um es-

tado de direito com uma economia baseada 

em mercados que permitem a melhoria dos 

indicadores sociais. É o que mostram os pa-

                                                                 

chaftspolitik), Rialp, Madrid, 1956; e Kars-
ten Siegfried, Eucken´s Social Market Eco-
nomy and its Test in Post War West Germa-
ny, American Journal of Economics and So-
ciology, v. 44, nr 2, abril de 1985. 

íses da região que mais progrediram em 

termos indicadores econômicos e sociais.13 

Apesar disso, o capitalismo de estado pare-

ce estar se impondo em outros países da 

região, em resposta ao colapso do modelo 

do “mercado autorregulado”, resposta essa 

que já está dando mostras de suas fraque-

zas.14  

 

V. O debate sobre os sistemas de orga-

nização econômica em nível global 

 

Além de ser uma resposta de saída susten-

tável em nível nacional, o modelo da Eco-

nomia Social de Mercado pode vir a ser um 

importante marco de referência enquanto 

contribuição para a reorganização do siste-

ma internacional. O sistema internacional 

encontra-se gravemente ameaçado, não 

apenas devido aos efeitos conjunturais da 

crise, como por uma falta de consenso 

quanto à forma que deve assumir essa re-

organização, devido aos modelos divergen-

tes de capitalismo, junto com os valores e 

as instituições que os compõem.  

                                                     

13 French Davis, Ricardo, (2003). Entre el 
Neoliberalismo y el crecimiento con Equi-
dad, tres décadas de política económica en 
Chile, Ed. J. C. Saez.; Yañez Eugenio, 
(2005). Economía Social de Mercado en 
Chile, Mito o realidad?, Hans Seidel Stif-
tung, Santiago de Chile; Fontenla Montes 
Emilio, Guzmán Cuevas Joaquín Eds., 
(2005). Brasil y la Economía Social de Mer-
cado, Ed. Cáceres, Universidad de Extrema-
dura. 

14 Ver la tesis de licenciatura en economía 
de la carrera de economía de la UCA: “Eco-
nomía Política del Neo-Populismo de iz-
quierda. Los casos de Venezuela, Bolivia y 
Ecuador”. Gonzalo Gutiérrez De la Fuente, 
marco de 2010. 
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A economia global sempre precisou de valo-

res e instituições comuns, além da liderança 

de certos países que garantiam requisitos 

concretos, como uma rede de segurança 

para os mercados, o comércio e os fluxos de 

capital.15 Os organismos internacionais, por 

outro lado, foram criados para resolver con-

flitos através de regras votadas por seus 

membros, para não recorrer à forca. No en-

tanto, a sua estrutura de representação se 

refere ao fim da segunda guerra, cenário 

que hoje claramente mudou, enfraquecendo 

a sua representatividade. O declínio relativo 

da liderança dos EUA enquanto provedor de 

bens públicos em nível mundial, somado ao 

fato de a China se encontrar centrada em 

seu próprio desenvolvimento, postergando 

no momento a assunção de maiores res-

ponsabilidades globais, junto com as dife-

renças entre os países desenvolvidos e e-

mergentes, estão criando um vazio na lide-

rança internacional.  

 

As mudanças no equilíbrio do poder econô-

mico e político em nível internacional, ilus-

trado pela evolução do G-7 ao atual G-20, 

tornam esse tema inevitável para resolver a 

forma que deve assumir a nova arquitetura 

internacional. Até meados dos anos 1990, o 

                                                     

15 “Em um sistema econômico de mercado 
competitivo, assim como em qualquer outro 
sistema econômico, a integração econômica 
não pode definitivamente ir além da integra-
ção sociopolítica baseada em leis, institui-
ções e nas forcas psico-morais. Essa última é 
a condição essencial da primeira, e por isso 
é altamente duvidoso que a integração eco-
nômica seja suficiente para produzir auto-
maticamente o grau requerido de integração 
sociopolítica.  [A integração internacional] é 
um artefato altamente sensível da civilização 
ocidental, com todos os ingredientes da mo-
ralidade crista e pré-cristã e suas formas se-
cularizadas.” Wilhelm Röpke, International 
Economic Disintegration. London 1942, 
p.68. 

G-7 liderou um  contexto internacional ba-

seado em um núcleo de valores como a 

democracia e a economia de mercado. Atu-

almente, tem-se tentado dotar a instituição 

de maior representatividade, criando um G-

20 que reúna países desenvolvidos e emer-

gentes destacados. A pesar de ter vindo a-

tuando de forma relativamente coordenada 

frente à crise aguda, essa instituição tem 

mostrado dificuldades para chegar a con-

sensos por diferenças filosóficas nas respec-

tivas visões de democracia, do papel do go-

verno e da economia e os enfoques para a 

reconstrução dos organismos internacio-

nais.16  

 

Essa fraqueza surge justamente em um 

momento em que esses consensos são mui-

to necessários para enfrentar os temas da 

atenda atual, que são graves e urgentes. O 

desacoplamento da China através da mu-

dança de estratégia de desenvolvimento de 

seu mercado interno, o choque entre dife-

rentes modelos de capitalismo e a competi-

ção pela obtenção de recursos e mercados 

trarão atritos.  O aumento de conflitos co-

merciais no contexto da manutenção de de-

sequilíbrios globais já é um sinal disso. 

 

Neste contexto, fica cada vez mais nítida a 

necessidade de estabelecer acordos com 

garantias para governar a economia global 

daqui para frente. Para isso, faz-se necessá-

rio um marco comum para estabelecer limi-

tes à intervenção dos estados com vistas ao 

comércio e ao ambiente internacional.17 No 

                                                     

16 WEF, (2012). “Global Agenda Council on 
Geopolitical Risk”, Davos-Klosters, Swit-
zerland 25-29 January. 

17 Lehmann Jean-Pierre and Appleton Ar-
thur, (2011). “Only the Rule of Law can 
Prevent a US-China Conflict”, IMD, 
Lausanne, Switzerland, January. 
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atual cenário, isso significa que Estados U-

nidos e China consigam se aproximar de 

posições nas quais será cada vez mais im-

portante o papel de terceiras partes, o que 

coloca em relevância a Europa com seu mo-

delo de Economia Social de Mercado.18 Nes-

sa linha, existe ainda um caminho de políti-

ca internacional para as nações da nossa 

região que, abandonando as estreitezas dos 

anos 1990. Não aceitem o capitalismo de 

Estado, mas tratem de garantir o cresci-

mento econômico junto com a distribuição 

social dos benefícios no contexto de uma 

melhoria da qualidade institucional do Esta-

do e das políticas públicas. 
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